
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.544.571 - SC (2015/0177535-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : KCEL MOTORES E FIOS LTDA 
ADVOGADO : ADALGIZA PATRICIA BERKEMBROCK E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. 

DÍVIDAS TRIBUTÁRIAS DA FILIAL. RESPONSABILIDADE DA MATRIZ. 

POSSIBILIDADE. PESSOA JURÍDICA ÚNICA.
1. A filial, na condição de espécie de estabelecimento, é um bem, um instrumento, 
uma universalidade de fato que integra o patrimônio da sociedade empresária e não 
uma pessoa distinta desta. Destarte, a discriminação do patrimônio da empresa, 
mediante a criação de filiais, não afasta a unidade patrimonial da pessoa jurídica, que, 
na condição de devedora, deve responder com todo o ativo do patrimônio social por 
suas dívidas, à luz de regra de direito processual prevista no art. 591 do Código de 
Processo Civil, segundo a qual "o devedor responde, para o cumprimento de suas 
obrigações, com todos os seus bens presentes e futuros, salvo as restrições 
estabelecidas em lei" (REsp 1.355.812/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, submetido ao regime do art. 543-C do CPC).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília (DF), 06 de outubro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.544.571 - SC (2015/0177535-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : KCEL MOTORES E FIOS LTDA 
ADVOGADO : ADALGIZA PATRICIA BERKEMBROCK E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls.660/663) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDAS 
TRIBUTÁRIAS DA FILIAL. RESPONSABILIDADE DA MATRIZ. 
POSSIBILIDADE. PESSOA JURÍDICA ÚNICA. RESP 1.355.812/RS. 
SUBMETIDO AO REGIME DO 543-C DO CPC. RECURSO ESPECIAL A QUE 
SE NEGA SEGUIMENTO. 

A agravante aduz, em suma, que a decisão agravada 'diverge da jurisprudência 

consolidada por esta corte de que "a matriz não tem legitimidade para representar 

processualmente as filiais nos casos em que o fato gerador do tributo opera-se de maneira 

individualizada em cada estabelecimento comercial/industrial, uma vez que, para fins fiscais, 

matriz e filial são considerados entes autônomos"'.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.

 

Documento: 1450234 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/10/2015 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.544.571 - SC (2015/0177535-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. 

DÍVIDAS TRIBUTÁRIAS DA FILIAL. RESPONSABILIDADE DA MATRIZ. 

POSSIBILIDADE. PESSOA JURÍDICA ÚNICA.

1. A filial, na condição de espécie de estabelecimento, é um bem, um 
instrumento, uma universalidade de fato que integra o patrimônio da 
sociedade empresária e não uma pessoa distinta desta. Destarte, a 
discriminação do patrimônio da empresa, mediante a criação de filiais, não 
afasta a unidade patrimonial da pessoa jurídica, que, na condição de 
devedora, deve responder com todo o ativo do patrimônio social por suas 
dívidas, à luz de regra de direito processual prevista no art. 591 do Código 
de Processo Civil, segundo a qual "o devedor responde, para o cumprimento 
de suas obrigações, com todos os seus bens presentes e futuros, salvo as 
restrições estabelecidas em lei" (REsp 1.355.812/RS, Primeira Seção, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC).
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Conforme constou da decisão agravada, o acórdão recorrido está em conformidade com 

a orientação adotada no julgamento do REsp 1.355.812/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, (submetido ao regime do art. 543-C do CPC) , no sentido de que 'a filial, na 

condição de espécie de estabelecimento, é um bem, um instrumento, uma universalidade de fato 

que integra o patrimônio da sociedade empresária e não uma pessoa distinta desta. Destarte, a 

discriminação do patrimônio da empresa, mediante a criação de filiais, não afasta a unidade 

patrimonial da pessoa jurídica, que, na condição de devedora, deve responder com todo o ativo do 

patrimônio social por suas dívidas, à luz de regra de direito processual prevista no art. 591 do 

Código de Processo Civil, segundo a qual "o devedor responde, para o cumprimento de suas 

obrigações, com todos os seus bens presentes e futuros, salvo as restrições estabelecidas 

em lei"'.

No mesmo sentido, os seguintes precedentes: 
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TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE BENS EM NOME DA 
FILIAL. POSSIBILIDADE. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA.
1. A filial é uma espécie de estabelecimento empresarial, que faz parte do acervo 
patrimonial de uma única pessoa jurídica, não ostenta personalidade jurídica 
própria, e não é pessoa distinta da sociedade empresária. Dessa forma, o 
patrimônio da empresa matriz responde pelos débitos da filial e vice-versa, sendo 
possível a penhora dos bens de uma por outra no sistema Bacen Jud (REsp 
1.355.812/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
22/5/2013).
2.  Não ocorre afronta ao art. 535 do CPC quando a matéria objeto do Recurso 
foi enfrentada pelo Tribunal a quo, explicitando os fundamentos pelos quais não 
proveu a pretensão da recorrente. Não caracteriza omissão ou falta de 
fundamentação adotar posicionamento contrário ao interesse da parte.
3.Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1490814/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 05/08/2015)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. BEM IMÓVEL. RECUSA DA 
FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. ORDEM DE INDICAÇÃO 
INOBSERVADA. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. DÍVIDAS DA MATRIZ. PENHORA DE BENS EM NOME DAS 
FILIAIS. POSSIBILIDADE. IMPENHORABILIDADE ABSOLUTA. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ART. 93, INCISO 
IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DO STF.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.337.790/PR, Rel. Min. 
Herman Benjamin, consolidou entendimento segundo o qual é legítima a recusa da 
Fazenda Pública de bem oferecido à penhora quando não observada a ordem 
prevista nos arts. 655 do CPC e 11 da Lei n. 6.830/80.
2. O princípio da menor onerosidade do devedor, insculpido no art.
620 do CPC, tem de estar em equilíbrio com a satisfação do credor, sendo 
indevida sua aplicação de forma abstrata e presumida, cabendo ao executado 
fazer prova do efetivo prejuízo.
3. A filial é uma espécie de estabelecimento empresarial, fazendo parte do acervo 
patrimonial de uma única pessoa jurídica, não ostentando personalidade jurídica 
própria, não sendo uma pessoa distinta da sociedade empresária. Dessa forma, o 
patrimônio da empresa matriz responde pelos débitos da filial e vice-versa, sendo 
possível a penhora dos bens de uma por outra no sistema BACEN JUD (REsp 
1.355.812/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
22/5/2013).
4. Não cabe ao STJ, em recurso especial, a análise da alegação de que os bens 
penhorados são indispensáveis ao funcionamento da empresa sendo, portanto, 
absolutamente impenhoráveis (art. 649, V, CPC), pois requer, necessariamente, o 
reexame de fatos e provas, o que é vedado por esbarrar no óbice da Súmula 
7/STJ.
5. A apreciação de suposta violação do art. 93 da Constituição Federal compete ao 
STF.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1469455/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 09/02/2015)
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Portanto, não há nulidade na inscrição em dívida ativa e ajuizamento de execução fiscal 

em nome da filial, com o posterior redirecionamento à matriz da executada (já que a citação foi 

dirigida ao seu endereço), pois o seu  patrimônio responde pelos débitos da filial e vice-versa, 

sendo, inclusive,  possível a penhora dos bens de uma por outra. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0177535-7 REsp 1.544.571 / SC

Números Origem:  50082491120124047201  50136790720134047201  50150097420144040000

PAUTA: 06/10/2015 JULGADO: 06/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KCEL MOTORES E FIOS LTDA
ADVOGADO : ADALGIZA PATRICIA BERKEMBROCK E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KCEL MOTORES E FIOS LTDA
ADVOGADO : ADALGIZA PATRICIA BERKEMBROCK E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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